
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948730 - RR (2016/0179577-2)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : NEUDO RIBEIRO CAMPOS
ADVOGADOS : FREDERICO SILVA LEITE - RR000514

MARCELO BRUNO GENTIL CAMPOS E OUTRO(S) - RR000333A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : SUZETE DE MACEDO OLIVEIRA
INTERES. : DIVA DA SILVA BRIGLIA
INTERES. : LIZE DA ROCHA PEREIRA
INTERES. : CARLOS EDUARDO LEVISCHI
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ANÁLISE DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. LEI DE IMPROBIDADE E AGENTES 
POLÍTICOS. CABIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA E PROVA PERICIAL. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSENTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 211/STJ. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 7/STJ.
1. Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda 
que para o fim de prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole 
constitucional é de competência exclusiva do STF.
2. Inexiste violação ao art. 535, do CPC/73, quando a prestação jurisdicional foi dada 
na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 
recorrido.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da possibilidade de ajuizamento de 
ação de improbidade em face de agentes políticos.
4. Relativamente à necessidade de produção de prova pericial e à ocorrência de 
cerceamento de defesa, rever o entendimento do Tribunal de origem demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial.
5. É inviável o conhecimento do Recurso Especial. O referidos dispositivos não foram 
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apreciados na origem, a despeito da oposição de embargos declaratórios, razão pela 
qual incidente o óbice previsto no Enunciado 211/STJ.
6. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 843.989/PR, de Relatoria do 
Ministro ALEXANDRE DE MORAES, concluiu o julgamento do Tema 1.199, da 
Repercussão Geral, tendo fixado a tese de que a nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos 
atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da 
lei, porém, sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa 
do texto anterior, devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do 
agente.
7. Na hipótese dos autos, verifica-se que as instâncias ordinárias reconheceram, de 
forma expressa, a conduta dolosa do agente, razão pela qual a revisão de tais 
fundamentos demandaria o revolvimento do conjunto fático e probatório, inviável na via 
recursal eleita, tendo em vista a incidência do óbice previsto no Enunciado 7/STJ.
8. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
9. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                      Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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constitucional é de competência exclusiva do STF.
2. Inexiste violação ao art. 535, do CPC/73, quando a prestação jurisdicional foi dada 
na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão 
recorrido.
3. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido da possibilidade de ajuizamento de 
ação de improbidade em face de agentes políticos.
4. Relativamente à necessidade de produção de prova pericial e à ocorrência de 
cerceamento de defesa, rever o entendimento do Tribunal de origem demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial.
5. É inviável o conhecimento do Recurso Especial. O referidos dispositivos não foram 
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apreciados na origem, a despeito da oposição de embargos declaratórios, razão pela 
qual incidente o óbice previsto no Enunciado 211/STJ.
6. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do ARE 843.989/PR, de Relatoria do 
Ministro ALEXANDRE DE MORAES, concluiu o julgamento do Tema 1.199, da 
Repercussão Geral, tendo fixado a tese de que a nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos 
atos de improbidade administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da 
lei, porém, sem condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa 
do texto anterior, devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte do 
agente.
7. Na hipótese dos autos, verifica-se que as instâncias ordinárias reconheceram, de 
forma expressa, a conduta dolosa do agente, razão pela qual a revisão de tais 
fundamentos demandaria o revolvimento do conjunto fático e probatório, inviável na via 
recursal eleita, tendo em vista a incidência do óbice previsto no Enunciado 7/STJ.
8. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
9. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, Agravo interno interposto por 

NEUDO RIBEIRO CAMPOS contra decisão que conheceu do Agravo para conhecer 
parcialmente do Recurso Especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Em suas razões de Agravo, o recorrente repisou os fundamentos do Recurso 
Especial a que se negou provimento. Pugnou, por fim, pelo conhecimento e provimento 
do presente Agravo interno.

Houve apresentação de contrarrazões.
É o relatório.

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Passo ao exame do Agravo interno.
Inicialmente, verifica-se que a decisão monocrática ao julgar o Recurso 

Especial asseverou o seguinte: 1. a impossibilidade de que em recurso especial se 
analise suposta afronta a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal; 2. não prospera a tese de violação 
do art. 535 do CPC/73, porquanto o acórdão impugnado fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada; 3. é pacífica a orientação jurisprudencial deste Tribunal Superior de que a 
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Lei 8.429/92 é aplicável aos agentes políticos; 4. relativamente à necessidade de 
produção de prova pericial e à ocorrência de cerceamento de defesa, a modificação do 
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias demandaria induvidosamente o 
reexame de todo o material cognitivo produzido nos autos, desiderato incompatível com 
a via especial, consoante teor do Enunciado 7/STJ; 5. a Corte local entendeu que o 
demandado incorreu em ato de improbidade administrativa e que está presente o 
elemento subjetivo em sua conduta. Desse modo, a modificação do entendimento 
firmado pelas instâncias ordinárias demandaria induvidosamente o reexame de todo o 
material cognitivo produzido nos autos, desiderato incompatível com a via especial, 
consoante teor do Enunciado 7/STJ; e 6. a matéria relativa aos arts. 128 e 460, 
do CPC/73, não foi objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece os 
temas do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, razão pela 
qual não merecem ser apreciados, de acordo com o que preceituam os Enunciados 
211/STJ e 282/STF.

Da leitura de suas razões de Agravo interno, verifica-se que a parte recorrente 
não trouxe qualquer novos subsídios capazes de alterar todos os fundamentos da 
decisão ora agravada.

Preliminarmente, consoante destacado no julgado singular, não cabe ao STJ a 
análise de suposta violação de dispositivos constitucionais, ainda que para o fim de 
prequestionamento, porquanto o julgamento de matéria de índole constitucional é de 
competência exclusiva do STF.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. ABUSO DE AUTORIDADE POLICIAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 
N. 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação de rito comum objetivando indenização por 
danos morais em virtude de suposto abuso de autoridade policial, na ação 
que redundou na entrada no domicílio dos autores/recorrentes e apreensão 
de veículo de sua propriedade. Na sentença julgou-se o pedido 
improcedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Não cabe ao STJ a análise de suposta violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para o fim de prequestionamento, porquanto o 
julgamento de matéria de índole constitucional é de competência exclusiva 
do STF, consoante disposto no art. 102, III, da Constituição Federal. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.604.506/SC, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe de 8/3/2017; EDcl 
no AgInt no REsp n. 1.611.355/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
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Turma, julgado em 14/2/2017, DJe de 24/2/2017.
III - Relativamente à matéria de fundo (186 e 927 do Código Civil; 3º, b, da 
Lei n. 4.898/1965 - a saber existência de abuso de autoridade e violação de 
domicílio), verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "a pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".
IV - No tocante à violação do art. 85, § 3º e 11 , de fato a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, nas condenações contra a 
Fazenda e, portanto, igualmente nas condenações que envolvem a Fazenda 
Pública, os limites de fixação de honorários devem seguir o que prescreve os 
percentuais fixados no art. 85, § 3º, III, do CPC/2015, quando o valor da 
causa variar entre 2.000,00 (dois mil) e 20.000 (vinte mil salários mínimos) 
deve variar entre 5% a 8%. (AgInt no AREsp n. 2.210.563/CE, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 
15/6/2023.)
V - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 2.068.282/SC, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/10/2023).

 
Por segundo, inexiste violação ao art. 535, do CPC/73, quando a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende da 
análise do acórdão recorrido.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ICMS. BENEFÍCIO FISCAL CONCEDIDO POR OUTRO 
ESTADO SEM A AUTORIZAÇÃO DO CONFAZ. ACÓRDÃO DE ORIGEM 
COM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. JULGAMENTO DO TEMA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL SOB A SISTEMÁTICA DA 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 490/STF. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 
1973, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado de erro, omissão, contradição ou obscuridade. Saliento 
que julgamento diverso do pretendido, como no presente caso, não implica 
ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2. No caso em questão, embora a parte recorrente tenha indicado nas 
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razões do recurso especial violação de dispositivos de lei federal, é incabível 
o recurso especial pois interposto contra acórdão com fundamento 
eminentemente constitucional.
3. O Tribunal de origem afastou a pretensão autoral fundamentado na 
interpretação do princípio constitucional da não cumulatividade previsto no 
art. 155, § 2º, XIII, c, da Constituição Federal. Dessa forma, é forçoso 
reconhecer que, possuindo o acórdão recorrido fundamento eminentemente 
constitucional, revela-se descabida sua revisão pela via do recurso especial, 
sob pena de usurpação de competência do Supremo Tribunal Federal, 
prevista no art. 102 da Constituição Federal.
4. Apenas a título de argumentação, relativamente às restrições à 
apropriação de crédito do ICMS nas entradas decorrentes de operações 
interestaduais de mercadorias cujos remetentes estejam beneficiados com 
incentivos fiscais concedidos unilateralmente, sem a aquiescência do 
CONFAZ, o posicionamento adotado pela Corte local está em harmonia com 
o entendimento firmado em repercussão geral pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do RE 628.075/RS - Tema 490: 'O estorno 
proporcional de crédito de ICMS efetuado pelo Estado de destino, em razão 
de crédito fiscal presumido concedido pelo Estado de origem sem 
autorização do Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), não 
viola o princípio constitucional da não cumulatividade' . Nesse sentido são os 
seguintes precedentes desta Corte Superior: AgRg no RMS 49.357/PR, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 10/10/2022, 
DJe de 14/10/2022; AgRg no REsp 1.312.486/MG, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 23/8/2022.
5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no AREsp 
251.588/MG, Rel. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 20/09/2023).

 
Prosseguindo, constata-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça firmou-se no sentido da possibilidade de ajuizamento de ação de improbidade 
em face de agentes políticos.

A propósito:
 

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTE POLÍTICO. APLICAÇÃO DA 
LEI Nº 8.429/1992. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. É possível o recebimento de embargos de declaração como agravo 
regimental, quando constatado que o pleito recursal é marcadamente 
infringente. Precedentes: EDcl no REsp 1178156/RS, Rel. Ministro Luis 
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Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 2.5.2013, DJe 10.5.2013; EDcl 
no AREsp 301.702/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 
em 11.4.2013, DJe 16.4.2013.
2. Discute-se nos autos a possibilidade de aplicação da Lei nº 8.429, de 
1992 a agente político que exerce o cargo de Governador de Estado.
3. O Tribunal de origem decidiu que 'a Lei nº 8.429/92, que dispõe sobre as 
sanções aplicáveis aos agentes públicos por atos de improbidade 
administrativa, não se aplica aos agentes políticos, porquanto estes, nesta 
condição, não respondem por improbidade administrativa, mas, apenas, por 
crime de responsabilidade'.
4. A jurisprudência desta Corte, ao contrário do que decidiu o acórdão 
recorrido, firmou-se no sentido da 'possibilidade de ajuizamento de ação de 
improbidade em face de agentes políticos, em razão da perfeita 
compatibilidade existente entre o regime especial de responsabilização 
política e o regime de improbidade administrativa previsto na Lei n. 8.429/92, 
cabendo, apenas e tão-somente, restrições em relação ao órgão competente 
para impor as sanções quando houver previsão de foro privilegiado ratione 
personae na Constituição da República vigente' (REsp 1282046/RJ, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16.2.2012, 
DJe 27.2.2012).
5. No mesmo sentido são os precedentes: AgRg no AREsp 141.623/MG, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 6.12.2012, DJe 
4.2.2013; REsp 1130584/PB, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 18.9.2012, DJe 21.9.2012; AgRg no REsp 1127541/RN, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 4.11.2010, DJe 
11.11.2010.
6. Por fim, na sessão do dia 16.9.2013, no julgamento do AgRg na Rcl 
12.514/MT, de relatoria do Ministro Ari Pargendler, a Corte Especial firmou 
orientação no sentido de que o foro por prerrogativa de função prerrogativa 
de função não se estende ao processamento das ações de improbidade 
administrativa.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental e provido (STJ, 
Dcl no AgRg no REsp 1.216.168/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 04/10/2013).

 
Relativamente à necessidade de produção de prova pericial e à ocorrência de 

cerceamento de defesa, rever o entendimento do Tribunal de origem demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial.

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. 
POSTULADO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. PEDIDO GENÉRICO DE 
REFORMA DA SENTENÇA. REVISÃO DOS HONORÁRIOS PELO 
TRIBUNAL. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento no sentido de que há 
cerceamento de defesa quando o tribunal julga improcedente o pedido por 
ausência de provas cuja produção foi indeferida no curso do processo, o que 
não ocorreu no caso dos autos.
III - O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
contidos nos autos, consignou a desnecessidade da produção de nova 
perícia. In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7/STJ.
IV - Verifico que o acórdão recorrido contrariou entendimento consolidado 
nesta Corte segundo o qual se não houve reforma do julgado, a redução da 
verba honorária de ofício pelo Tribunal, com base no pedido de procedência 
integral, por si só, apresenta-se incabível. Impõe-se a existência de pedido 
expresso da parte recorrente nesse sentido. Recurso Especial provido.
V - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido" (STJ, AgInt no AgInt no REsp 1.977.700/RS, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
28/06/2023).
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Quanto aos arts. 128 e 460, CPC/73, é inviável o conhecimento do Recurso 
Especial. Os referidos dispositivos não foram apreciados, na origem, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, razão pela qual incidente o óbice previsto no 
Enunciado 211/STJ.

A propósito:
 

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
(COFINS). REGIME NÃO CUMULATIVO. VALORES REFERENTES AO IPI 
RECUPERÁVEL. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 489 E 
1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO 
STJ. NORMAS INFRALEGAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM 
RECURSO ESPECIAL.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.
2. Quanto aos artigos 96, 97 e 99 do CTN, observo que não foi emitido juízo 
de valor sobre as questões jurídicas levantadas em torno dos dispositivos 
mencionados. É inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 
artigos tidos por contrariados não foram apreciados na origem, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios, haja vista a ausência do requisito do 
prequestionamento. Incide na espécie a Súmula 211/STJ.
3. Ressalte-se que inexiste contradição no caso de ser afastada a ofensa ao 
art. 1.022 do CPC/2015 ou de não se conhecer do Apelo Nobre por ausência 
de prequestionamento. É perfeitamente possível que o aresto recorrido 
encontre-se devidamente fundamentado sem, no entanto, ter sido decidido à 
luz dos preceitos jurídicos invocados pela parte postulante.
4. Constata-se que a controvérsia dos autos foi dirimida com base na análise 
e na interpretação da Instrução Normativa RFB 1.911/2019. Fica evidente, 
portanto, que eventual ofensa à legislação federal, se houve, ocorreu de 
forma indireta ou reflexa, o que não justifica a interposição de Recurso 
Especial nesse caso. Precedente: AgInt no REsp 1.680.999/RS, Rel. Min. Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 3.6.2020.
5. Agravo Interno não provido" (STJ, AgInt nos EDcl no REsp 2.052.450/PR, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/09/2023).

 
Por fim, no tocante à comprovação do dolo do agente nas condutas descritas 

no art. 10, da Lei 8.429/92, verifica-se que a decisão monocrática, ao julgar o presente 
Recurso Especial, aplicou o entendimento de que para a configuração dos atos de 
improbidade administrativa previstos no art. 10, da Lei 8.429/92, não há necessidade 
da presença de dolo, sendo suficiente a existência de culpa grave e de dano ao erário.
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Consoante o seguinte julgado:
 

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OFENSA AOS 
ARTS. 10 E 11 DA LEI N. 8.429/1992. AUSÊNCIA DE LESÃO AO ERÁRIO 
E DOLO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. O STJ firmou jurisprudência segundo a qual, para a configuração dos atos 
de improbidade administrativa previstos no art. 10 da Lei n. 8.429/1992, não 
há necessidade da presença de dolo, sendo suficiente a existência de culpa 
grave e de dano ao erário, o que não ficou configurado no caso. 
2. A jurisprudência do STJ também se orientou no sentido de que o ato de 
improbidade administrativa previsto no art. 11 da Lei n. 8.429/1992 exige a 
demonstração de dolo, o qual, contudo, não precisa ser específico, sendo 
suficiente o dolo genérico. 
3. Na compreensão de dolo genérico - vontade livre e consciente de praticar 
o ato -, há de se ressaltar que a Lei de Improbidade Administrativa - LIA não 
visa punir meras irregularidades ou o inábil, mas sim o desonesto, o 
corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé. 
4. O entendimento adotado pelo Tribunal a quo não destoa da jurisprudência 
do STJ, pois foi categórico ao afirmar a ausência da nota qualificadora da 
má-fé (desonestidade) na conduta dos agentes, o que desconfigura o ato de 
improbidade a eles imputado, uma vez que não ficou caracterizada a fraude 
na licitação, mormente em razão da inexistência de comprovação de conluio 
entre os agentes para direcionar o certame licitatório. 
5. A revisão dessa conclusão implicaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é defeso na via eleita, ante o enunciado da 
Súmula 7 do STJ. 
6. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt no REsp 
1.746.240/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/08/2021).

 
No entanto, verifica-se que o Supremo Tribunal Federal, posteriormente, no 

julgamento do ARE 843.989/PR, de Relatoria do Ministro ALEXANDRE DE MORAES, 
concluiu o julgamento do Tema 1.199, da Repercussão Geral, fixando as seguintes 
teses:

 
"1) É necessária a comprovação de responsabilidade subjetiva para a 
tipificação dos atos de improbidade administrativa, exigindo-se - nos artigos 
9º, 10 e 11 da LIA - a presença do elemento subjetivo - DOLO; 
2) A norma benéfica da Lei 14.230/2021 - revogação da modalidade culposa 
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do ato de improbidade administrativa -, é IRRETROATIVA, em virtude do 
artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, não tendo incidência em 
relação à eficácia da coisa julgada; nem tampouco durante o processo de 
execução das penas e seus incidentes; 
3) A nova Lei 14.230/2021 aplica-se aos atos de improbidade administrativa 
culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do 
texto anterior; devendo o juízo competente analisar eventual dolo por parte 
do agente; 
4) O novo regime prescricional previsto na Lei 14.230/2021 é 
IRRETROATIVO, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da 
publicação da lei".

 
Dessa forma, consoante determinado no julgado proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal, a nova Lei 14.230/2021, aplica-se aos atos de improbidade 
administrativa culposos praticados na vigência do texto anterior da lei, porém, sem 
condenação transitada em julgado, em virtude da revogação expressa do texto anterior.

No caso dos autos, o Tribunal de Justiça reconheceu a existência do elemento 
subjetivo do agente nos seguintes termos:

 
"Com efeito, no caso em exame, verifica-se que, na forma do que, data 

venia, restou apontado na v. sentença apelada, '(...) a situação fática se 
amolda perfeitamente ao figurino do esquema conhecido nacionalmente 
como 'escândalo dos gafanhotos' (...)' (fl. 1.730), que, em síntese, consistia 
na distribuição de cotas aos afilhados políticos do ex-Governador do Estado 
de Roraima, os quais, através de procuradores ou diretamente, aliciavam 
pessoas comuns prometendo ajuda financeira e as relacionava como falsos 
servidores para serem incluídos em folha de pagamento do Departamento de 
Estradas de Rodagem - DER/RR ou do Estado de Roraima, dentro de sua 
cota.
In casu, restou cabalmente comprovada a conduta ímproba do réu 
Neudo Ribeiro Campos, ex-Governador do Estado de Roraima, ora 
primeiro apelante, consubstanciada no planejamento e 
administração do esquema descrito pelo Parquet Federal, autorizando 
que verbas de convênios federais fossem deslocadas para contas do 
Governo do Estado e autorizando, influindo ou permitindo que a ré 
Suzete de Macedo Oliveira, ora segunda apelante, na condição de ex-
Deputada Estadual e aliada política, fizesse a inclusão em folha de 
pagamento do DER/RR e/ou da Secretaria de Administração do Estado - 
SEAD de pessoas que não exerciam, efetivamente, qualquer atividade 
pública, acarretando, assim, grave lesão ao erário. Para tanto, contou-se 
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com a atuação da ré Lize da Rocha Pereira, ora apelada, que, nos 
depoimentos prestados perante a autoridade policial e em juízo, confirmou 
sua participação no esquema, consistente no aliciamento de pessoas fim de 
que lhe fosse outorgada procuração com poderes para realizar o saque dos 
valores que supostamente cada uma receberia a título de vencimento, mas 
que, ao final, seriam entregues à ex-Deputada Suzete de Macedo Oliveira. 
Importante destacar, ainda, no caso, a participação essencial dos réus 
Carlos Eduardo Levischi e Diva da Silva Bríglia na consecução do plano em 
questão, pois, na qualidade, respectivamente, de Diretor Geral do DER/RR e 
Secretária de Administração do Estado de Roraima, faziam inserir nas 
respectivas folhas de pagamento os nomes indicados pela ex-Deputada 
Estadual Suzete de Macedo Oliveira e pelo ex-Governador Neudo Ribeiro 
Campos, encaminhando-os à empresa Norte Serviços de Arrecadação e 
Pagamento Ltda-NSAP. Assim, é de se entender, concessa venia, que a 
conduta ímproba atribuída aos réus, ora apelantes, subsume àquela 
prevista no art. 10, incisos, I, XI e XII, da Lei n° 8.429/92 [...].
[...]
De qualquer modo, deve ser ressaltado que o elemento subjetivo restou 
evidenciado nos autos, considerando que houve participação livre e 
consciente, com o objetivo de causar prejuízo ao erário, na medida em 
que Neudo Ribeiro Campos idealizou e administrou o esquema em 
questão, permitindo e, por vezes, determinando diretamente a inclusão 
na folha de pagamentos de falsos servidores com o fim de gozar do 
apoio político das autoridades agraciadas com essas benesses".

 
Dessa forma, verifica-se que a comprovação da prática de improbidade 

administrativa foi baseada nas evidências colhidas nos autos, assim a revisão de tais 
fundamentos demandaria o revolvimento do conjunto fático e probatório, inviável na via 
recursal eleita tendo em vista a incidência do óbice previsto no Enunciado 7/STJ.

Ante o exposto, conheço e nego provimento ao Agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEUDO RIBEIRO CAMPOS
ADVOGADOS : FREDERICO SILVA LEITE - RR000514

MARCELO BRUNO GENTIL CAMPOS E OUTRO(S) - RR000333A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : SUZETE DE MACEDO OLIVEIRA
INTERES. : DIVA DA SILVA BRIGLIA
INTERES. : LIZE DA ROCHA PEREIRA
INTERES. : CARLOS EDUARDO LEVISCHI

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEUDO RIBEIRO CAMPOS
ADVOGADOS : FREDERICO SILVA LEITE - RR000514

MARCELO BRUNO GENTIL CAMPOS E OUTRO(S) - RR000333A
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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